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r Arraes não aceita Centrâo na chapa 
Governador de Pernambuco impõe a condição para consenso no PMDB 

• • o < 

Porto Alegre — O gover­
nador Miguel Arraes 
(PMDB-PE) vetou ontem a 
participaç-ao de integran­
tes do centrâo na chapa de 
consenso que deverá ser 
apresentada à convenção 
nacional do partido, mar­
cada para o próximo dia 21 
de agosto. "Nomes como o 
do deputado Roberto Car­
doso Alves não fariam par­
te da relação", afirmou o 
governador pernambucano 
ao enumerar os compro­
missos em torno dos quais 
deve emergir um novo par­
tido após a convenção. "A 
reconstrução económica no 
País, o avanço do desenvol­
vimento interno e uma 
política não discriminató­
ria aos assalariados são os 
pontos de vista que devem 
unir o PMDB", defendeu. 

Arraes chegou ao Rio 
Grande do Sul logo depois 
da meia-noite de segunda-

EUGÊNIO NOVAES 
feira e permaneceu reuni­
do até as 4 horas da madru­
gada com o governador Pe­
dro Simon (PMDB-RS). 
Primeiro e segundo vice-
presidentes nacionais do 
PMDB, Arraes e Simon 
c o n f i r m a r a m q u e 
participarão, no Rio de 
uma reunião convocada pe­
lo presidente do partido, 
Ulisses Guimarães, junta­
mente com outros seis go­
vernadores. 

O governador pernambu­
cano não quis antecipar 
também se o PMDB deverá 
adotar uma posição de 
rompimento com o governo 
José Sarney a partir da 
convenção. Para ele, o par­
tido deverá apoiar o que o 
governo fizer de certo e cri­
ticar seus erros, principal­
mente com relação à con­
dução da política económi­
ca e social de País. 
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Porto Alegre — O sena­
dor José Fogaça (PMDB-
RS) responsabilizou ontem 
o governo do presidente Jo­
sé Sarney pela crise inter­
na do PMDB. No entanto, 
disse que não pretende sair 
do partido apesar do dile­
ma colocado pelo Governo 
Federal. Segundo o sena­
dor gaúcho, que é relator-
adjunto na Constituinte, a 
saída do PMDB de todos os 
descontentes com o Gover­
no provocaria um vazio de 
poder que poderia dar mar­
gem a uma nova interven­
ção autoritária no País. 

— Realmente nós esta­
mos vivendo uma situação 
de crise. O PMDB está num 
mau momento da sua vida. 
Mas para esta situação há 
uma única fonte: o fato de 
desde o começo mantermo-
nos vinculados ao Governo 

Cisão não está descartada 
- *. • Existe um sentimento ge­

neralizado de apreensão 
entre os políticos que fre­
quentam a intimidade do 
presidente do PMDB, Ulys­
ses Guimarães, diante da 
ameaça de cisão interna no 
partido. Nas últimas horas, 
desencadeou-se um grande 
esforço para convencer o 
governador Waldir Pires a 
permanecer no PMDB, 
diante dos insistentes ru­
mores que já o dão de rota 
traçada para ingressar no 
PSDB de Mário Covas. 

- . "Se o Waldir Pires sair 
do PMDB, o governador 
Miguel Arraes e seus ami­
gos em Pernambuco não 

. têm como permanecer no 
partido. O Waldir é um 

-político íntegro, que tem a 
. "cara do PMDB", advertia, 
. ontem, o porta-voz preferi­

do de Arraes no Congresso, 
o deputado Maurílio Fer-

"neira Lima, enaltecendo as 
relações do governador 
baiano com as origens do 
PMDB. 

k 'I-K - O deputado Ibsen Pinhei-
• ;>ro, líder do PMDB na Câ­

mara, sustentava, ontem, 
que o fundamental é que o 
partido consiga compor 
uma direçâo de fisionomia 
progressita em grau cor­
respondente a um progra­
ma avançado em torno de 

- Çinço ou seis pontos funda­
mentais da problemática 

•brasileira. 
Ibsén Pinheiro, que é 

atualmente o nome mais 
falado para candidato a 
prefeito de Porto Alegre 
pelo PMDB (conta com o 
apoio e as simpatias do go­

vernador Pedro Simon) di-
- i zia que só deve haver dis-

• puta, ssó deve ocorrer con­
fronto na convenção nacio­
nal do dia 21 de agosto se 
rião for possível imprimir 
uma face progressista ao 
PMDB. 

* L--1Í Enquanto o presidente do 
PMDB preconizava a uni­
dade em torno de uma cha­
pa progressista, o prefeito 
de Cuiabá, o ex-deputado 

Sarney. Ê um Governo ve­
lho, um Governo fraco, um 
Governo vacilante. Um Go­
verno que quando tomou 
medidas populares não te­
ve coragem para sustentá-
las e agora, que tomou me­
didas antípopulares tem 
coragem para mantê-las. 

Fogaça queixou-se de 
não poder ser candidato à 
prefeitura da capital por­
que a crise do partido fez 
com que ele ficasse como o 
único representante do 
PMDB no Senado. Lem­
brou a saída de José Paulo 
Bisol e João Gilberto Lucas 
Coelho que passaram ainda 
no mês passado para o 
PSDB. 

Para Fogaça, a crise do 
partido acabará tão logo, 
termine o mandato do pre­
sidente Sarney. 

Dante de Oliveira, procura­
va Ulysses em seu gabinete 
para lhe comunicar que 
considera indispensável 
bater chapa na convenção 
nacional "para que o parti­
do decida de uma vez por 
todas se está numa posição 
de centro-esquerda ou se já 
foi dominado pelo Centão". 

Esta é, também, a posi­
ção do governador de Mato 
Grosso, Carlos Bezerra, 
que coincide com a que 
vem defendendo aberta­
mente o governador da Ba­
hia. Os demais governado­
res temem adotar posição 
que possa ser interpretada 
como conservadora, todos 
preocupados em não se 
comprometerem com 
políticos do Centrâo, ainda 
que alguns tenham sólidas 
relações de amizade com 
políticos desse grupo. 

Como as forças conser­
vadoras estão retraídas, 
evitando deliberadamente 
entrar em conflito com a 
esquerda do partido, al­
guns dos amigos de Ulysses 
acreditam que ele terá fa­
cilitada a sua tarefa de 
coordenar a composição de 
uma chapa progressista e a 
elaboração de um progra­
ma que tenha relaç-oes 
com a imagem popular da 
agremiação. 

Mas o próprio Ulysses es­
tá profundamente preocu­
pado com os rumores de 
que Waldir Pires teria deci­
dido aderir ao partido do 
senador Mário Covas. 
Ulysses nunca mais teve 
encontro com Waldir. O mi­
nistro da Previdência, Re­
nato Archer, que assumiu 
alguns riscos no governo 
para liberar recursos em 
favor do governo da Bahia, 
também não teve mais 
qualquer contacto com o 
governador. 

O fato de o deputado 
baiano Jorge Hage ter se 
transferido do PMDB para 
o PSDB fortaleceu essas 
especulações sobre o in­
gresso de Waldir. 

Fogaça vê culpa em Sarney 
Dornelles, com Bernardo Cabral e o assessor António Carlos Pojo: pela revisão da ordem económica. 

Limite para os juros 
s!í^°l^l sofre um bombardeio 

Anistia para 
sonegadores 

A revogação do art. 54 
das Disposições Transitó­
rias, que beneficiou os so­
negadores tributários, será 
revogado, de acordo com o 
acerto dos líderes partidá­
rios, conforme revelou o 
deputado Nelson Jobim 
(RS), que lidera o PMDB 
na Constituinte. 

O Governo considera a 
revogação desse artigo tão 
importante quanto a do que 
estabeleceu a anistia para 
os pequenos produtores, 
que causará um prejuízo de 
aproximadamente CzJ 380 
bilhões. A tendência dos 
líderes é diminuir a inci­
dência desta anistia, mas 
ainda não existe qualquer 
acordo a respeito. 

O, art. 54, aprovado em 
fim de sessão, sem maior 
debate, foi incluído em 
uma fusão de emendas, 
aceita por todos os líderes, 
em que foram incluídos os 
temas mais diversos. A fu­
são começava com a cria­
ção do Estado de Tocan­
tins, sendo incluído seis 
itens considerados soltos. 

Outra consequência do 
art. 54 foi o desgaste da 
Constituinte ao ser anun­
ciado que vários parlamen­
tares seriam beneficiados 
com essa intenção. As lide­
ranças têm sido comunica­
das de que há uma grande 
reação contra o dispositivo, 
considerado como um ca­
suísmo de sonegadores. 

A íntegra do art. 54, cuja 
revogação está decidida, é 
a seguinte: 

"Os débitos para com as 
fazendas federal, estaduais 
e municipais, de natureza 
tributária, cujo fato gera­
dor tenha ocorrido até 31 de 
dezembro de 1987, inscritos 
ou nâo como dívida ativa, 
ajuizados ou nâo, poderão 
ser pagos pelo valor corri­
gido monetariamente, sem 
multas, juros de mora e ou­
tros encargos, de uma só 
vez, dentro de cento e vinte 
dias contados da data da 
promulgação da Constitui­
ção. Ou até em seis parce­
las mensais e sucessivas. 

§1— O início do pagamen­
to dar-se-á até três meses 
após a promulgação da 
Constituição: 

§ 2 — O descumprimento 
de prazo importará o can­
celamento do benefício pro­
porcionalmente ao saldo 
devedor. 

§ 3 — O benefício é restri­
to às pessoas e empresas 
legalmente residentes ou 
estabelecidas no Brasil e 
nâo alcança débitos que te­
nham causa em fatos defi­
nidos como crime. 

§ 4 — Qualquer anistia 
que envolva matéria tribu­
tária ou previdenciária, a 
partir da promulgação da 
Constituição, só poderá ser 
concedida através de lei es­
pecífica, federal, estadual 
e municipal". 

O polémico dispositivo 
que limita em doze por cen­
to as taxas de juros reais a 
serem cobradas pelas Insti­
tuições financeiras vai es­
tar sob fogo cerrado no se­
gundo turno de votações. 
Existem mais de dez emen­
das para suprimi-lo com­
pletamente, apresentadas 
por constituintes dos mais 
diferentes grupos e parti­
dos, do evangélico Sotero 
Cunha (PDC-RJ) ao ex-
ministro Francisco Dornel­
les (PFL-RJ). 

Esta euxurrada de pro­
postas com o objetivo de 
cortar o teto das taxas de 
juros do texto constitucio­
nal não foi suficiente para 
tranquilizar o Centrâo. 
Adeptos do lema "Antes 
prevenir do que ficar sem 
opções para negociar", 
seus líderes tiveram o cui­
dado de apresentar uma 
emenda intermediária, que 
suprime apenas o índice de 
12 por cento do texto, assi­
nada pelo deputado Luis 
Roberto Ponte (PMDB-
RS). 

O PMDB não foi menos 
previdente. Através do de­
putado Paulo Macarlni 
(PMDB-SC) o partido tam­
bém apresentou uma pro­
posta intermediária que su­
prime o índice de 12 por 
cento do texto permanente 
mas tem uma diferença 
fundamental em relaç-ao à 
emenda de Ponte: ela 
transfere para o capítulo 
das Disposições Transitó­
rias a determinação de 
que, enquanto não for apro­
vada lei complementar que 
regule a questão, a taxa de 
juros mencionada no corpo 
da Constituição nâo poderá 
ser superior a 12 por cento. 

O líder do PMDB na 
Constituinte, deputado Nel­
son Jobim (PMDB-RS), já 
adiantou que seu grupo não 
está disposto a negociar 
além disso. Já o deputado 
.José Lins (PFL-CE) admi­
tiu que o Centrâo só apoia­
rá uma proposta alternati­
va diante da impossibilida­
de de suprimir todo o dispo­
sitivo do texto. 

A grande briga no segun­

do turno deverá ser entre 
estas duas emendas Inter­
mediárias, já que a esta al­
tura são poucos os consti­
tuintes que ainda nâo se 
convenceram das dificul­
dades que representa a fi­
xação, na Constituição, do 
limite das taxas de juros. 
"Num país capitalista, um 
dispositivo como esse tem 
conteúdo até lírico", co­
menta o deputado Amaury 
Muller (PDT-RS), que vo­
tou a favor da proposta no 
primeiro turno. 

Amaury afirma que seu 
partido nâo deve fechar 
questão em torno do assun­
to, devido ao caráter "con­
trovertido" da proposta, 
mas ele, pessoalmente, es­
tá inclinado a votar numa 
emenda intermediária que 
remeta para a lei ordinária 
a fixação dos limites dos ju­
ros. "Brizola assumindo a 
gente muda todo este siste­
ma económico, e aí uma ta­
xa de juro de 12 por cento 
mais inflação pode até ser 
alta demais", prevê o de­
putado pedetista. 

Em vez de anistia, renegociação 
Dirigentes da Flupeme-

Associação Fluminense da 
Pequena e Média Empresa 
— pediram ontem ao presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que in-
termedie um acordo entre 
o governo e as lideranças 
da Constituinte e do empre-
sariado, visando à elabora­
ção de uma lei que estabe­
leça a renegociação dos dé­
bitos dos empresários. Eles 
manifestaram-se contrá­
rios à anistia concedida nas 
disposições transitórias do 
projeto constitucional, me­
dida que consideram o mal 
menor na hipótese de não 
ser possível um entendi­
mento em torno de uma lei. 
Ulysses lhes disse que será 
difícil o acordo, mas 
comprometeu-se a conver­

sar com os líderes partidá­
rios, segundo relato dos re­
presentantes da entidade. 

O vice-presidente da Flu-
peme, Luiz Otávio Athay-
de, afirmou que a associa­
ção iunça foi a favor da 
anistia, que só surgiu por­
que o Governo não deu 
qualquer resposta aos ape­
los dos empresários: 

— O pequeno empresário 
acreditou, investiu durante 
o Plano Cruzado. O sonho 
acabou. As taxas de juros, 
de 2,9%, passaram para 
30%, numa distorção muito 
grande. Não há atividade 
produtiva que consiga pro­
duzir 30% ao mês. 

Já o diretor da entidade, 
Kleber Damasceno Prado, 
disse que ainda há tempo 
para que seja acertada a 

elaboração de uma lei, com 
a concordância do Gover­
no, para substituir a anistia 
"que nâo é matéria consti­
tucional". 

Para Athayde, "dr Ulys­
ses pode entrar nisto com a 
força de sua liderança": 

— A lei poderia repac-
tuar as dívidas à taxa de ju­
ros contratada na época. Se 
o dr. Ulysses perceber que 
nâo é possível um acordo, 
melhor deixar como está. 

A Flupeme representa 
aproximadamente 150 mil 
empresas, e sua proposta 
já sensibilizou o presidente 
do Centro de Apolo à Pe­
quena e Média Empresa, 
Paulo Lustosa, segundo 
afirmou Damasceno Pra­
do. 

Empresário quer juro antigo 
A proposta da Flupeme 

encaminhada ao presi­
dente Ulysses Guimarães 
como sugestão para o 
acordo apresenta os se­
guintes pontos: 

— que todos os emprés­
timos contraídos pelas 
micro, pequenas e mé­
dias empresas no período 
compreendido entre 1" de 
março e 31 de dezembro 
de 1986, e ainda não pa­
gos, "sejam recalculados 
pelas taxas de Juros utili­
zadas na época de sua 
contratação; 

— que estas dividas 
consolidadas com os cri­
térios originais sejam 

parceladas em 36 meses, 
com as taxas de juros ini­
ciais; 

— que os limites de en­
quadramento a serem uti­
lizados sejam aqueles que 
estavam em vigor pelas 
normas bancárias quan­
do da contratação dos 
empréstimos; 

— que seja criado um 
fundo de aval, constituído 
por percentual do lucro 
do sistema bancário, que 
garanta o refinanciamen­
to destas operações; 

— que a rede bancária 
seja obrigada a cumprir 
as Unhas de financiamen­
to existentes para micro, 
pequenas e médias em­

presas e hoje descumpri-
das; 

— que a questão dos 
empréstimos rurais seja 
tratada separadamente, 
visto que é muito mais 
um problema de política 
agrária e preços míni­
mos, do que uma inadim-
plência coletiva resultado 
da política económica do 
Governo; 

— que estas medidas 
sejam tomadas em cará­
ter de urgência por lei or-
d i n â r i a , a u t o -
regulamentada, e após a 
sua sanção a "anistia" 
aprovada seja retirada 
das disposições transitó­
rias. 

Agora é agosto, 
mês do azar, que 

atrasa a Carta \ 
LAURENICE NOLETO 
Da Edltorla de Política 

A promulgação da nova 
Constituição em setembro 
é coisa praticamente certa 
na opinião do presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, mes­
mo após o grande número 
de emendas apresentadas 
ao segundo turno de vota­
ção — 1.844 ao todo. O pro­
blema é se os trabalhos ter­
minarem antes da previsão 
e a nova Carta Magna do 
País tiver que ser promul­
gada em agosto, um mês de 
muitas tragédias na histó­
ria política brasileira e to­
talmente rejeitado pelos 
supersticiosos. 

"Acho que pode ficar 
pronta em agosto, mas o 
Ulysses não é doido de que­
rer promulgá-la nesse mês. 
Tudo que não deu certo nes­
te País aconteceu no mês 
de agosto", disse o deputa­
do Carlos Alberto Caó 
(PDT-RJ), lembrando que 
há séculos são registrados 
neste mês acontecimentos 
ruins para a vida política 
brasileira. Dentre estes fa­
tos, ele citou a Revolta dos 
Alfaiates (1798), a morte de 
Getúlio (1955), dentre ou­
tros. 

O maior problema, no en­
tanto, vem do alto, pois já é 
do conhecimento público 
que o presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, 
é um dos políticos mais su­
persticiosos do Congresso. 
"Ele não vai deixar isso 
acontecer. Agosto é o mês 
azarão, das tragédias", 
disse Caó. Mas, se o apro­
veitamento das emendas 
prosseguir no mesmo nível 
do primeiro dia de trabalho 
de triagem, a nova Consti­
tuição poderá ficar pronta 
antes mesmo de setembro. 
Ontem, Bernardo Cabral 
informou que de um grupo 
de 120 emendas aprecia­

das, mais de 30 não serão 
aproveitadas. 

Mas o deputado José Lins 
(PFL-CE) não se diz su­
persticioso e acha que a 
Constituição pode ser mes­
mo promulgada em fins de 
agosto, ou pelo menos que 
os trabalhos sejam encer­
rados no final de agosto. 
"Mas como ainda serão ne­
cessários alguns dias para 
a redação final, os supersti­
ciosos podem ficar tranqui­
los que ela só deverá mes­
mo ser promulgada em 
princípios de setembro", 
disse Lins. 

E o senador Konder Reis 
(PDS-SC, em vias de pas­
sar para o PSDB) também 
acha que a promulgação 
pode sair em agosto, levan­
do em conta que existem 
muitas emendas repetidas 
e coincidentes. Quanto às 
superstições sobre aquele 
mês, ele não dá crédito, ar­
gumentando que "impor­
tante é a confiança em 
Deus". Para contrapor-se 
às informações dos supers­
ticiosos, o senador dá mais 
uma mostra de sua religio­
sidade lembrando que 15 de 
agosto é o dia da Assunção 
de Nossa Senhora da Gló­
ria, "data respeitada por 
todas as religiões cristãs". 

Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) também tem 
a impressão de que os tra­
balhos poderão ser encer­
rados antes de setembro. 
Segundo ele, as 1.844 emen­
das devem ser reduzidas no 
máximo a 300, depois de 
passarem pelo crivo de 
Ulysses e Cabral. Ele é ou­
tro que não tem, supersti­
ção e diz passar debaixo de 
escadas, põe gado preto até 
no colo e entra em avião 
com o pé esquerdo. "A 
Constituição pode ser pro­
mulgada em agosto, mes­
mo. Nâo tem nenhum pro­
blema", afirmou. 

Falta de quorum já preocupa 
"Só com muita boa von­

tade o texto aprovado no 
primeiro turno de votação 
será modificado". Essa é a 
frase que mais se ouve pe­
los corredores do Congres­
so Nacional nos últimos 
dias. Até mesmo o presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, não 
soube responder quando 
lhe questionaram sobre 
quais as emendas mais 
prováveis de obter quo­
rum. Irónico, ele respon­
deu: "E é a mim que vocês 
vêm perguntar? Eu mesmo 
estou interessado em sa­
ber. Se vocês descobrirem, 
por favor, publiquem". 
Dessa maneira, o presiden­
te expressou a mesma des­
crença generalizada com 
relação a presença dos 
constituintes em plenário, 
depois do dia 25, quando se 
iniciam as votações da últi­
ma etapa dos trabalhos 
constituintes. 

"Agora, cada partido que 
cuida de sua própria arre-
gimentaçâo", informou o 
coordenador do Centrâo, 

deputado José Lins. Para 
ele, ainda é cedo para cui­
dar da convocação dos par­
lamentares, "pois agora é 
que estamos analisando as 
emendas. Só depois desse 
trabalho concluído é que 
saberemos onde iremos co­
locar nossos esforços"; 
Lins informou que quando 
chegar o momento aportu-
no, o deputado Ricardo 
Fiúza se encarregará dos 
votos necessários em ple­
nário. 

Também não se tem 
notícia de nenhum trabalho 
articulado pela Mesa da 
Constituinte, para assegu­
rar a presença dos Consti­
tuintes, sempre muito re­
beldes quando se trata da 
permanência em plenário. 
Ulysses Guimar-aes já fez 
o seu tradicional apelo pa­
ra que todos estejam pre­
sentes no próximo dia 25 de 
julho. Mas o apelo, feito na 
última segunda-feira, só foi 
ouvido por menos de meia 
dúzia de parlamentares, 
presentes na última sessão 
da Assembleia. 
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Constituintes agora 
brigam por medalhas 

A Casa da Moeda entre­
gará na próxima segunda-
feira ao diretor-geral da 
Câmara, Adelmar Sabino, 
os modelos das medalhas 
de ouro, prata e bronze que 
serão distribuídas na sole­
nidade de promulgação da 
nova Constituição. 

A intenção do presidente 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães (SP), é 
de conceder a medalha de 
ouro somente para os presi­
dentes de poderes. A meda­
lha de prata seria dada a 
todos os constituintes, me­
nos ele e o senador Hum­
berto Lucena (PMDB-PB), 
que receberão a de ouro co­
mo presidentes da Consti­
tuinte e da Câmara e do Se­
nado. 

Alguns parlamentares, 
no entanto, estão insatisfei­

tos com esse critério, pois 
entendem que, sendo todos 
constituintes, deveriam re­
ceber medalhas idênticas. 
O ideal, para eles, é que to­
das sejam de ouro. Inicial­
mente, os ministros de Es­
tado seriam agraciados 
com Medalhas de Prata, 
mas há também quem de­
fenda, para eles, a de ouro, 
que seria estendida aos go­
vernadores de Estado. 

A de bronze seria dada a 
pessoa esç olhida pelo pre­
sidente e demais integran­
tes da Mesa da Constituin­
te. Em princípio, pretende-
se concedê-la com o maior 
rigor, para evitar a prolife­
ração de medalhas, com o 
que que nâo concorda o 
presidente Ulysses Guima­
rães. 


